
A recorrente alega que a decisão limita a infracção às três
formas específicas de exploração dos direitos de execução
(Internet, transmissão por satélite e retransmissão por cabo),
enquanto os contratos de representação recíproca abrangem
geralmente todas as formas de exploração dos direitos de
execução.

Em apoio do seu pedido, a recorrente invoca os seguintes dois
fundamentos principais:

i) Segundo a recorrente, a Comissão cometeu um erro de apre-
ciação e infringiu o artigo 81.o CE e o artigo 253.o CE ao
declarar que a delimitação territorial paralela decorrente dos
contratos de representação recíproca celebrados pelos
membros da CISAC do EEE constitui uma prática concertada.
A recorrente considera que a existência de uma cláusula de
delimitação territorial em todos os contratos de represen-
tação recíproca celebrados pelos seus membros não constitui
o resultado de uma prática concertada para restringir a
concorrência. Pelo contrário, esta situação existe porque
todas as sociedades de gestão colectiva consideram que é do
interesse dos seus membros incluir uma cláusula deste tipo
nos seus contratos de representação recíproca.

ii) A título subsidiário, a recorrente afirma que, se existisse uma
prática concertada em matéria de delimitações territoriais,
esta não restringiria a concorrência na acepção do artigo 81.
o, n.o 1, CE, por duas razões. Em primeiro lugar, a alegada
prática concertada em matéria de delimitações territoriais
não é ilegal porque diz respeito a uma forma de concor-
rência que não merece protecção. Em segundo lugar, mesmo
que se deva considerar que a alegada prática restringe a
concorrência, não viola o artigo 81.o, n.o 1, CE, segundo a
recorrente, porque é necessária e proporcionada para
alcançar o objectivo legítimo.

(1) Confederação Internacional das Sociedades de Autores e
Compositores.

Recurso interposto em 29 de Dezembro de 2008 —
Evropaïki Dynamiki/Comissão

(Processo T-591/08)

(2009/C 82/47)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Evropaïki Dynamiki — Proigmena Systimata Tilepi-
koinonion Pliroforikis kai Tilematikis AE (Atenas, Grécia)
(Representante: N. Korogiannakis e P. Katsimani, advogados)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos da recorrente

— Anulação da decisão do EUROSTAT de escolher a proposta
da recorrente, apresentada no âmbito do processo de
concurso relativo a «Tecnologias de Informação em matéria
de estatísticas», lote 2 «desenvolvimento de SDMX» e lote 3
«apoio em matéria de SDMX» como segundo contraente no
mecanismo de cascata (JO 2008/S 120-159017), comuni-
cada à recorrente por dois ofícios separados de 17 de
Outubro de 2008, e de todas as decisões a ela ligadas do
EUROSTAT, incluindo a que adjudicou o contrato ao propo-
nente vencedor;

— Condenação do EUROSTAT no pagamento de uma indemni-
zação de EUR 4 326 000 pelos prejuízos sofridos pela
recorrente em virtude do processo de concurso em apreço;

— Condenação do EUROSTAT no pagamento das despesas
incorridas pela recorrente com o presente recurso, mesmo
que lhe seja negado provimento.

Fundamentos e principais argumentos

Com o seu recurso, a recorrente pede a anulação, nos termos
do artigo 230.o CE, das decisões do EUROSTAT de escolher a
proposta da recorrente, apresentada no âmbito do processo de
concurso relativo a «Tecnologias de Informação em matéria de
estatísticas», lote 2 «desenvolvimento de SDMX» e lote 3 «apoio
de SDMX» como segundo contraente no mecanismo de cascata
(JO 2008/S 120-159017), que lhe foram comunicadas por dois
ofícios separados de 17 de Outubro de 2008 e o pagamento de
uma indemnização, nos termos do artigo 235.o CE.

A recorrente alega que o EUROSTAT cometeu diversos erros
manifestos de apreciação, visto que, em sua opinião, a entidade
adjudicante infringiu princípios e normas fundamentais da
contratação pública. Alega ainda que a avaliação da sua proposta
foi deficiente, que o EUROSTAT não fundamentou a sua decisão,
não analisou o seu detalhado recurso administrativo e as respec-
tivas alegações e não lhe comunicou os resultados da sua apre-
ciação interna.

A recorrente alega ainda que o tratamento dos proponentes foi
discriminatório, que os critérios de exclusão não foram apli-
cados relativamente a um dos membros do consórcio vencedor
e que foram infringidos os artigos 93.o, n.o 1, e 94.o do Regula-
mento Financeiro. A recorrente alega outrossim que, se o
Tribunal de Justiça concluir que a recorrida infringiu o Regula-
mento Financeiro e/ou os princípios da transparência e da igual-
dade de tratamento, e visto que o Tribunal de Justiça, com toda
a probabilidade, decidirá o recurso já depois de o contrato ter
sido integralmente cumprido, o EUROSTAT deve ser condenado
a pagar-lhe uma indemnização de EUR 4 326 000, correspon-
dente aos lucros brutos estimados que teria obtido do contrato
relativo aos lotes 2 e 3, se o mesmo lhe tivesse sido adjudicado.
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